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SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 1/2019 - UASG 200338

Nº Processo: 08280019597201814 . Objeto: Comercialização em âmbito nacional, pela
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - EBCT, de produtos postais, de serviços
postais, telemáticos e adicionais nas modalidades nacional e internacional, carga em
máquina de franquear, que são disponibilizados em Unidade de Atendimento da EBCT.
Total de Itens Licitados: 00001. Fundamento Legal: Art. 25º, Caput da Lei nº 8.666 de
21/06/1993.. Justificativa: Art. 25, caput da Lei 8.666/93. declaração de Inexigibilidade em
14/11/2018. DANIEL GONCALVES TADIM. Gestor Financeiro. Ratificação em 14/11/2018.
MARCIO NUNES DE OLIVEIRA. Ordenador de Despesas. Valor Global: R$ 24.000,00. CNPJ
CONTRATADA : 34.028.316/0007-07 EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFO S .

(SIDEC - 21/02/2019) 200338-00001-2019NE800009

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO MARANHÃO
EXTRATO DE CONTRATO Nº 4/2019 - UASG 200388

Nº Processo: 08310004909201882. PREGÃO SRP Nº 8/2018. Contratante: MINISTERIO DA
JUSTICA E SEGURANCA-PUBLICA. CNPJ Contratado: 41497736000102. Contratado :
SERVEMTEC LTDA -.Objeto: Prestação de serviços continuados, sem didicação exclusiva de
mão de obra, de manutenção preventiva e corretiva, instalação e substituição, com
fornecimento de materais e peças origianis, nos aparelhos de ar condicionado da
SR/PF/MA e Delegacias de Imperatriz e Caxias. Fundamento Legal: Lei 8.666/1993 .
Vigência: 30/01/2019 a 29/01/2020. Valor Total: R$257.690,86. Fonte: 100000000 -
2019NE800110 Fonte: 100000000 - 2019NE800111. Data de Assinatura: 30/01/2019.

(SICON - 21/02/2019) 200388-00001-2019NE800039

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM MATO GROSSO
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 3/2019 - UASG 200374

Nº Processo: 08320012384201759 . Objeto: Fornecimento de água tratada para atender a
demanda da Sede da Superintendência Regional da Polícia Federal em Mato Grosso e
também da Base Gise. Total de Itens Licitados: 00001. Fundamento Legal: Art. 25º, Caput
da Lei nº 8.666 de 21/06/1993.. Justificativa: Fornecedor único declaração de
Inexigibilidade em 21/02/2019. ELIANE TEREZINHA MARQUES. Chefe do Selog. Ratificação
em 21/02/2019. ADERSON VIEIRA LEITE. Ordenador de Despesas. Valor Global: R$
118.386,00. CNPJ CONTRATADA : 14.995.581/0001-53 AGUAS CUIABA S.A. -
CONCESSIONARIA DE SERVICOS PUBLICOS DE AGUA E ESGOTO.

(SIDEC - 21/02/2019) 200374-00001-2019NE800080

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 9/2018

A Superintendência Regional de Polícia Federal em Mato Grosso, por
intermédio do Pregoeiro designado, torna público o resultado do Pregão Eletrônico
09/2018, cujo objeto é a contratação de empresa para prestação de serviços de: pintura da
parte externa, interna e calçadas do prédio, pintura de brasão da PF, reforma da calçada
e reboco da garagem inferior visando atender às demandas da Delegacia de Polícia Federal
em Barra do Garças/MT. Sagrou-se vencedora a empresa PATRYCUA CERUTTI BINATI, CNPJ
13.187.093/0001-57, pelo valor total de R$ 55.473,88.

ELIEZER GENTIL DE SOUZA
Pregoeiro

(SIDEC - 21/02/2019) 200374-00001-2019NE800080

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NA PARAÍBA
EXTRATO DE CONTRATO Nº 29/2018 - UASG 200396

Nº Processo: 08375009926201851. PREGÃO SRP Nº 6/2018. Contratante: MINISTERIO DA
JUSTICA E SEGURANCA-PUBLICA. CNPJ Contratado: 72381189000625. Contratado : DELL
COMPUTADORES DO BRASIL LTDA -.Objeto: Aquisição de equipamentos de informática tipo
estação de ancoragem universal para notebook (dockstation universal com conexão USB
tipo C), para atender às necessidades da SR/PF/PB.Fundamento Legal: Lei 10.520/02, Lei
8.666/93, suas atualizações e legislação correlata. Vigência: 31/12/2018 a 31/12/2019.
Valor Total: R$29.222,00. Fonte: 174020227 - 2018NE800639. Data de Assinatura:
31/12/2018.

(SICON - 21/02/2019)

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO PARANÁ
DELEGACIA DE POLÍCIA FEDERAL EM FOZ DO IGUAÇU

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 6/2018

A Delegacia de Polícia Federal em Foz do Iguaçutorna público o resultado do
Pregão Eletrônico nº. 6/2018. Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação
de serviços técnicos de manutenção preventiva, preditiva, corretiva e assistência técnica
em 3 (três) elevadores, com fornecimento de mão de obra, ferramentas, equipamentos,
materiais de reposição imediata, insumos, peças e componentes genuínos dos respectivos
fabricantes, necessários para a execução dos serviços nas dependências das Delegacias de
Polícia Federal em Foz do Iguaçu/PR e Guaíra/PR, eno Núcleo Especial de Polícia Marítima
da DPF/GRA/PR. Empresa vencedora: ELEVADORES OTIS LTDA,CNPJ: 29.739.737/0008-89,
pelo valor total anual do Grupo 1 - R$ 21.035,44; Grupo 2 - R$ 24.235,44 e Grupo 3 - R$
22.435,44.

LÍVIA MARIA BIZZOTTO CORRÊA
Pregoeira

(SIDEC - 21/02/2019) 200366-00001-2018NE000009

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO RIO GRANDE DO SUL
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2019 - UASG 200372

Número do Contrato: 2/2015. Nº Processo: 08430001916201432. PREGÃO SISPP Nº

9/2014. Contratante: MINISTERIO DA JUSTICA E SEGURANCA-PUBLICA. CNPJ Contratado:

86937992000101. Contratado : EMANT ENGENHARIA INSTALACOES E -MANUTENCAO

LTDA. Objeto: A prorrogação da vigência do Contrato 02/2015 para o período de

01/01/2019 a 31/01/2019. Fundamento Legal: Lei 8666/93 . Vigência: 01/01/2019 a

31/12/2019. Valor Total: R$736.780,08. Fonte: 100000000 - 2019NE800143 Fonte:

100000000 - 2019NE800144. Data de Assinatura: 28/12/2018.

(SICON - 21/02/2019) 200372-00001-2019NE800131

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2019 - UASG 200372

Número do Contrato: 84/2016. Nº Processo: 08430303992201641. PREGÃO SISPP Nº
15/2016. Contratante: MINISTERIO DA JUSTICA E SEGURANCA-PUBLICA. CNPJ Contratado:
04056257000116. Contratado : ADVANCE ELEVADORES LTDA -.Objeto: A prorrogação da
vigência do Contrato 84/2016 para o período de 01/01/2019 a 31/12/2019 e o devido
reajuste de preços a partir de 01/01/2019. Fundamento Legal: Lei 8666/93 . Vigência:
01/01/2019 a 31/12/2019. Valor Total: R$43.201,44. Fonte: 100000000 - 2019NE800141
Fonte: 100000000 - 2019NE800142. Data de Assinatura: 28/12/2018.

(SICON - 21/02/2019) 200372-00001-2019NE800131

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM SANTA CATARINA
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 3/2019 - UASG 200370

Nº Processo: 08490010539201841. Objeto: Contratação de serviços destinados a realização
de análises químicas, biológicas e ecotoxicológicas, com o objetivo de avaliar parâmetros
de poluição em diferentes compartimentos ambientais, visando a atender as necessidades
do SETEC/SR/PF/SC.. Total de Itens Licitados: 46. Edital: 22/02/2019 das 09h00 às 17h59.
Endereço: Rua Paschoal Apostolo Pitsica, 4744, Agronomica - Florianópolis/SC ou
www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/200370-5-00003-2019. Entrega das Propostas:
a partir de 22/02/2019 às 09h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas:
08/03/2019 às 09h30 no site www.comprasnet.gov.br.

PAULA DORA AOSTRI MORALES
Superintendente Regional

(SIASGnet - 21/02/2019) 200370-00001-2019NE800037

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM SERGIPE
EXTRATO DE CONTRATO Nº 4/2019 - UASG 200344

Nº Processo: 08520009123201886. PREGÃO SRP Nº 5/2018. Contratante: MINISTERIO DA
JUSTICA E SEGURANCA-PUBLICA. CNPJ Contratado: 08228010000433. Contratado : PORT
DISTRIBUIDORA DE INFORMATICA-E PAPELARIA LTDA. Objeto: Aquisição de impressoras
monocromáticase impressoras policromáticas. Fundamento Legal: Lei 8666/93 e Lei
10520/02. Vigência: 18/02/2019 a 17/02/2020. Valor Total: R$238.440,00. Fo n t e :
100000000 - 2018NE800346. Data de Assinatura: 18/02/2019.

(SICON - 21/02/2019) 200344-00001-2019NE800008

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 1/2019

A Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal em Sergipe,
por intermédio da pregoeira designada torna público o resultado do Pregão Eletrônico nº
01/2019, que tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviço
continuado de manutenção preventiva e corretiva em aparelhos de ar condicionado.
sagrou-se vencedora do certame a empresa: Unipres comércio e Serviços de Equipamentos
Ltda, cnpj: 42.086.629/0001-46. Valor global R$ 92.793,60.

MARCONE FEITOSA NUNES
Agente Administrativo

(SIDEC - 21/02/2019) 200344-00001-2019NE800070

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO TOCANTINS
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2018 - UASG 200404

Número do Contrato: 12/2015. Nº Processo: 08297005473201511. PREGÃO SISPP Nº
7/2015. Contratante: MINISTERIO DA JUSTICA E SEGURANCA-PUBLICA. CNPJ Contratado:
03506307000157. Contratado : TICKET SOLUCOES HDFGT S/A -.Objeto: Prorrogação
contratual por mais 12 (doze) meses. Fundamento Legal: 8666/93 . Vigência: 10/01/2019 a
10/01/2020. Valor Total: R$334.160,84. Fonte: 100000000 - 2019NE800123. Data de
Assinatura: 27/12/2018.

(SICON - 21/02/2019)

POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

A Polícia Rodoviária Federal, em conformidade com as competências
estabelecidas na Lei 9.503/97 - Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e demais
regulamentações do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, especialmente as
Resoluções 299/2008 e 619/2016, tendo em vista que os autos de infração foram
considerados regulares e consistentes, tendo sido cumprido o estabelecido no inciso II,
parágrafo único, artigo 281 do CTB, NOTIFICA DA AUTUAÇÃO os proprietários e/ou
infratores dos veículos relacionados no(s) edital(ais) da(s) publicação(ões) nº 04/2019,
podendo ser interposta a DEFESA DA AUTUAÇÃO até a data indicada no mesmo edital,
junto a qualquer unidade da Polícia Rodoviária Federal - PRF devendo, para tanto,
apresentar requerimento devidamente preenchido de forma legível e assinado,
acompanhado, no mínimo, dos seguintes documentos: a) cópia do auto de infração, ou
desta notificação, ou de documento que conste a placa do veículo e o número do auto de
infração; b) cópia da CNH ou outro documento de identificação oficial que comprove a
assinatura do requerente ou procurador, se pessoa jurídica documento que comprove a
representação; c) procuração quando for o caso; d) cópia do CRLV; e) original e/ou cópia
de outros documentos que possam fazer prova ou colaborar para o esclarecimento dos
fatos alegados. A defesa deverá ter somente um auto de infração como objeto.
IDENTIFICAÇÃO DO CONDUTOR INFRATOR: 1) Caso o proprietário do veículo não seja o
infrator, nos termos do art. 257 do CTB, poderá identificá-lo à PRF, até a data limite
prevista neste edital. Para tanto deverá preencher formulário próprio (disponível em
www.prf.gov.br) acompanhado dos seguintes documentos: CONDUTOR INFRATOR: a) Cópia
reprográfica legível do documento de habilitação quando habilitado e/ou documento de
identificação oficial. b) Para condutor estrangeiro, além dos documentos previstos no item
anterior, anexar comprovante da data de entrada no Brasil. PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO: c)
Cópia reprográfica legível do documento de identificação oficial com fotografia e
assinatura; d) Cópia do CRLV; e) Se o proprietário ou o condutor infrator possuir um
representante legal, este deverá juntar o documento que comprove a representação
(contrato social, procuração etc) e documento oficial de identificação com assinatura e
foto; f) Se o proprietário for pessoa jurídica e não tenha sido possível a coleta da
assinatura do condutor infrator, além dos documentos previstos nos itens anteriores,
deverá ser anexado ao formulário cópia de documento em que conste cláusula de
responsabilidade por infrações cometidas pelo condutor e comprovante da posse do
veículo no momento do cometimento da infração; g) Se o proprietário é Órgão ou
Entidade Pública, e não tenha sido possível a coleta da assinatura do condutor infrator,
além dos documentos previstos nos itens anteriores, deverá ser anexado ao formulário o
ofício do representante legal do órgão ou entidade identificando o condutor infrator,
acompanhado de cópia de documento que comprove a condução do veículo no momento
da infração. 2) Tratando-se de veículo de propriedade de pessoa jurídica ou leasing, será
obrigatória a identificação do condutor infrator, sob pena de, não o fazendo, incorrer nas
consequências definidas nos §§ 7 e 8 do art. 257 do Código de Trânsito Brasileiro CTB. 3)
A indicação do condutor infrator somente será acatada e produzirá efeitos legais se: o
formulário estiver corretamente preenchido, sem rasuras, com as assinaturas originais do
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